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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

GAVA

Nº 71006247910 (Nº CNJ: 0035241-83.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ESPERA DO CLIENTE EM FILA DE BANCO POR TEMPO SUPERIOR AO PERMITIDO EM LEI. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO CAPAZ DE ENSEJAR ABALO PSICOLÓGICO. NÃO SE DESINCUMBIU O AUTOR DE SEU ÔNUS, NOS TERMOS DO ART. 373, I DO CPC/2015. REFORMA DA SENTENÇA PARA JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO. RECURSO PROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71006247910 (Nº CNJ: 0035241-83.2016.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	BANCO BANRISUL 


	RECORRENTE

	DOUGLAS BREHM KELERMANN 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dr. Ricardo Pippi Schmidt.
Porto Alegre, 26 de agosto de 2016.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA, 

Relatora.

RELATÓRIO

DOUGLAS BREHM KELERMANN ajuizou ação indenizatória por danos morais contra BANCO BANRISUL.

Narrou, em pedido de balcão, ter se dirigido ao banco para realizar uma transferência de alto valor, no dia 28/12/2015, tendo permanecido na fila durante 1 hora e 37 minutos, perdendo seu dia de trabalho, pois acabou retornando muito tarde, descontando do seu banco de horas este tempo. Requereu a condenação ao pagamento de indenização por danos morais.

O banco réu contestou às fls. 25 e ss., informando que além do autor ter comparecido a agencia no período do final do ano, era também período de pagamento de servidores públicos. Asseverou que a operação solicitada pelo autor poderia ter sido realizada através de atendimento home banking via internet, ou pelo serviço de autoatendimento. Discorreu sobre a inexistência de danos morais. Postulou a improcedência da ação.

O autor prestou depoimento pessoal, tendo sido ouvido o preposto do réu (fl. 30).

A ação foi julgada procedente para condenar o réu ao pagamento de R$1.000,00 a título de danos morais (fls. 35/36).

Recorreu o banco (fls. 47 e ss), reiterando as alegações da contestação.

Com contrarrazões.

É o relatório.

VOTOS

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (RELATORA)

Eminentes colegas.

Analisados os pressupostos de admissibilidade estipulados pelo art. 42 da lei 9.099/95 passo ao exame do recurso.

A sentença merece reforma.

Em que pese o tempo que o autor aguardou na fila bancária para ser atendido, tempo que ultrapassou o limite estabelecido em Lei, não logrou demonstrar, de modo suficiente, afronta à sua dignidade, fato gerador do dano moral, ônus seu a teor do art. 373, I do CPC/2015, que justificasse a concessão da indenização pleiteada. 

Assim, a situação vivenciada pelo recorrido não passou de mero aborrecimento, não dando ensejo à pretendida indenização.

Nesse sentido é o entendimento destas Turmas Recursal Cível: 

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. BANCO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DEMORA EM FILA DE BANCO. ESPERA DE 49 MINUTOS PARA ATENDIMENTO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. FATO QUE POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE ENSEJAR A INDENIZAÇÃO PRETENDIDA. MERO DISSABOR DO  COTIDIANO. O autor interpôs ação de indenização por danos morais em decorrência da espera de quase uma hora na fila da instituição bancária ré, acostando ticket comprovando a entrada, às 15h20min e efetivo atendimento às 16h09min (fls. 36/38). Eventual demora no atendimento em instituição bancária não traduz, por si só, dano moral. Deve estar evidenciado no caso concreto situação excepcional a ensejar a indenização a título de danos morais. Por não se tratar de dano presumido, ainda que a demora exceda o prazo de atendimento previsto na Lei Municipal, cabia ao autor apontar situação especial a ferir seus atributos da personalidade, ônus do qual não se desincumbiu. Sentença reformada para julgar improcedente o pedido indenizatório. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006047476, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe, Julgado em 25/05/2016)
RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. AUTORA QUE AGUARDOU 34 MINUTOS PARA SER ATENDIDO. DEMORA NO ATENDIMENTO QUE, POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE ENSEJAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA  CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005794151, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Carvalho Fraga, Julgado em 26/04/2016)
RECURSO INOMINADO. REPARAÇÃO DE DANOS. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. MERO ABORRECIMENTO DO COTIDIANO. De acordo com a narrativa da inicial, verifica-se que o autor chegou à agência  bancária às 14h24m e somente foi atendido às 16h14m. A demora no atendimento, por si só, não é suficiente para configurar efetiva lesão à honra ou à personalidade da parte autora, não merecendo acolhida pretensão indenizatória, ainda que seja motivo de aborrecimento. Tal situação, no caso concreto, não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana. Não foi indicado nos autos nenhuma situação excepcional que pudesse configurar danos morais passíveis de indenização, sendo imprescindível a comprovação do fato que tenha causado algum abalo significativo na esfera íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos. Eventual desatendimento das leis municipais que determinam o tempo de atendimento nos estabelecimentos bancários (alegação que somente veio aos autos em grau de recurso), tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, autorizando a obrigação de indenizar os consumidores por danos morais apenas em casos excepcionais. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005419999, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 26/06/2015)

Outrossim, o próprio autor informou em seu depoimento pessoal que no seu trabalho não tem horário fixo, não havendo qualquer demonstração do abalo moral e psicológico sofrido em razão da espera pelo atendimento.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso para julgar improcedente a ação.

Sem condenação na sucumbência, ante o resultado do julgamento.

Dr. Ricardo Pippi Schmidt - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006247910, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 6.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG TRISTEZA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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